
 

O objeto central desta pesquisa consiste no estudo

sobre a relação entre as novas tecnologias de

comunicação e de informação e seus reflexos do Direito

Brasileiro, sobretudo, no que tange à gestão dos

tribunais, ao acesso dos cidadãos à justiça e à nova

forma de atuação dos operadores do direito. 

 

Inicialmente, busca-se analisar o conceito, as

características, as transformações e o estabelecimento

das novas tecnologias no direito brasileiro. Em seguida,

serão examinados os impactos decorrentes da

utilização das novas tecnologias, abordando-se a

questão da ascensão do conceito de

"Justiça  Tecnológica", bem como os impactos

resultantes na gestão dos tribunais, no acesso dos

cidadãos à justiça e na nova forma de atuação dos

operadores do direito.
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De modo consequente, objetiva-se tratar a respeito das

consequências da tecnologização da justiça, abordando as

questões a respeito da sua mediatização, da violação da

privacidade e da ética como a nova fronteira para a

tecnologia, Além disso, busca-se estudar os efeitos

decorrentes dos avanços tecnológicos no que tange à

compreensão do papel e da capacidade do Estado e do

Direito para regular as tecnologias e os novos interesses de

comunicação e de informação, resultando na análise

objetiva da inserção das TIC no direito brasileiro. 

 

 

Para tanto, se utilizará como metodologia a pesquisa

bibliográfica, o estudo do regramento jurídico que incide

sob as novas tecnologias, bem como a análise crítica da

posição da jurisprudência, tanto nacional quanto

internacional.

 

A pesquisa faz uso do método hipotético-dedutivo, através

de uma revisão bibliográfica, a qual permitiu chegar à

conclusão parcial de que a tecnologia é fator de

democratização do direito, pois verificou-se seu potencial de

contribuir positivamente para a gestão da informação e da

comunicação no interior do sistema jurídico, sobretudo,

porque em diversos casos facilita o acesso dos cidadãos à

justiça, bem como busca desburocratizar algumas

atividades, produzindo celeridade e maior eficácia ao

sistema.

 

Assim, verificou-se que apesar de emergente o conceito de

“Justiça Tecnológica” está cada vez ganhando maior

visibilidade em decorrência das novas tecnologias, as quais

estão transformando o mundo que conhecemos, tornando

necessário que o Direito acompanhe essa evolução e que

consiga não apenas regular as novas tecnologias, mas

também  beneficiar-se dos seus efeitos resultantes, a fim de

aumentar a eficácia de todo o sistema jurídico do país. 
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